
 

Pág. 1 de 2 

 

 
Carta CAPEF – DIRET nº 202200076  

Fortaleza (CE), 13 de janeiro de 2022 

 

À 

Senhora 

Rita Josina Feitosa da Silva 

Diretora-Presidente 

Associação dos Funcionários do Banco do Nordeste do Brasil (AFBNB) 

Rua Nossa Senhora dos Remédios, 85, Benfica 

CEP 60020-120, Fortaleza, Ceará 

Assunto: Resposta à carta AFBNB 2021/060 

 

 Senhora Presidente, 

 Recebemos a carta nº 2021/060, datada de 27/12/2021, por meio da qual essa 

Associação aborda o reajuste dos benefícios dos assistidos do Plano de Benefícios Definidos 

(Plano BD) e solicita a realização de “um estudo no sentido de se compatibilizar o índice de 

correção dos benefícios com o percentual acumulado do INPC”, ou seja, que esses benefícios 

sejam reajustados pela variação integral desse índice, relativa ao ano de 2021. 

 Em que pese partilharmos das preocupações dessa Associação e não obstante o 

nosso empenho em sempre proporcionar uma renda previdenciária adequada para os assisti-

dos do Plano BD, seja por meio dos maiores reajustes possíveis dos seus benefícios, seja me-

diante a contínua redução de suas contribuições extraordinárias, estamos impossibilitados de 

atender à solicitação apresentada, pelas razões que passamos a expor. 

 O art. 86 do Regulamento do Plano BD, que trata sobre a questão de forma espe-

cífica, estabelece que os reajustes dos benefícios dos seus assistidos serão realizados em ja-

neiro de cada ano, “com base na taxa nominal de rentabilidade dos investimentos das reservas 

fundadoras do Plano obtida no exercício imediatamente anterior, descontada a taxa anual de 

juros atuariais estipulada nas Demonstrações Atuariais (DA) do exercício”. 

 Além de disciplinar a maneira como deve ser calculado o índice de reajuste dos 

benefícios dos assistidos do Plano BD, o mesmo dispositivo lhe estabelece um piso e um teto, 

indicando que ele não poderá “ser superior a 100% (cem por cento) nem inferior a 30% (trinta 

por cento) da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calcu-

lado e divulgado pela Fundação IBGE para o mesmo período”. 
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 O §1º do art. 86 do Regulamento do Plano BD prevê a possiblidade de reajuste 

superior ao calculado pelo estabelecido em seu caput em caso de “excedente de rentabili-

dade, acumulado a partir do exercício de 2012”. Entretanto, a utilização desse mecanismo 

somente se viabiliza quando presentes determinados requisitos, em especial, aquele previsto 

no §2º do mesmo art. 86, no sentido de que a utilização de índice de reajuste superior àquele 

estabelecido pelo seu caput não poderá afetar o equilíbrio atuarial do Plano, condição esta 

que não se encontra presente no cenário atual. 

 Aproveitando a oportunidade, ressalvamos que o reajuste praticado no exercício 

de 2016, a despeito do não atingimento da meta atuarial do Plano BD ao longo do ano de 

2015, também foi realizado com fundamento nas disposições do seu Regulamento, mais es-

pecificamente dos §§1º e 2º do seu art. 86, que, em situações como aquela vivenciada naquele 

ano, autoriza o uso do chamado “excedente de rentabilidade”, porque foi observada situação 

atuarial superavitária após a aplicação do mencionado reajuste. 

 Diante de tais disposições e, ainda, considerando o que preceitua o art. 3º, pará-

grafo único, da Lei Complementar nº 108/2001, a CAPEF é obrigada a respeitar o critério de 

reajuste constante no Regulamento do Plano BD, sendo-lhe vedada a adoção de índice diverso 

daquele expressamente estabelecido pelo seu art. 86, sob pena de configuração de infração 

administrativa, com as punições daí decorrentes – suspensão e multa. 

Sendo o que nos cumpria, subscrevemo-nos, ao tempo em que nos colocamos à disposição 

para prestar outros esclarecimentos que porventura se mostrem necessários. 

 Cordialmente, 

 

 

José Jurandir Bastos Mesquita 

Diretor Presidente 
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